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INTRODUÇÃO 
A água é um recurso finito, sendo que seu volume          
praticamente não se alterou desde o surgimento da        
vida na Terra, apenas ocorreram alterações em sua        
localização e em suas formas – sólida, líquida e         
gasosa – e negativamente em sua qualidade devido        
à degradação dos ecossistemas (Centro de Gestão e        
Estudos Estratégicos - CGEE 2005).     
Concomitantemente, o desenvolvimento da    
sociedade marcado pelo avanço da agricultura, da       
indústria e a urbanização ampliou a demanda por        
água. Segundo o CGEE (2005), o volume global de         
água doce retirada de rios, aquíferos e outras fontes         
aumentou noves vezes, puxado pelos aumentos da       
população, que triplicou, e do consumo ​per capita,        
que dobrou. Estima-se que em 1950 a       
disponibilidade global de água doce era de 16,8 mil         
m³ ​per capita​, caindo em período recente para 7,3         
mil m³, com um cenário de redução para 4,8 mil m³           
nos próximos anos (ENRIQUEZ 2010). 
A escassez de recursos hídricos em várias regiões        
tem estimulado a adoção de modelos de Gestão        
Integrada dos Recursos Hídricos (GIRH), na      
tentativa de equacionar o desafio de manter o        
provimento de água para atender à crescente       
demanda da população e das atividades econômicas.       
Neste modelo, a bacia hidrográfica é a unidade        
territorial de gestão e as fases do ciclo hidrológico         
devem ser consideradas em conjunto. Entende-se      
neste estudo que também devem ser incluídas as        
dimensões ambiental, social e econômica,     
alinhando-se ao Paradigma do Desenvolvimento     
Sustentável. 
Um caso inovador baseado na GIRH é o da Cidade          
de Nova Iorque (CNI). Entre 1840 e 1960 a CNI          
desenvolveu o maior, e, pode-se dizer, um dos        
melhores sistemas de abastecimento público-urbano     
de água do mundo (National Resarch Council -        
NRC 2004). A água consumida na região ganhou a         
reputação de estar entre as mais puras dos Estados         
Unidos. O sistema abasteceu por mais de um século         
a CNI. Contudo, mudanças no uso da terra se         
tornaram uma ameaça à manutenção da qualidade       
da água (BUDROCK 1997). A aprovação da ​Safe        
Drinking Water Act ​[4] em 1986 colocou um        
enorme desafio para a CNI, porque implicava em        
alterar a gestão dos recursos hídricos. O objetivo        
deste artigo é analisar o histórico do enfrentamento        
desse desafio pela CNI com base em dados e         
informações secundárias oficiais envolvidas na     
gestão da bacia. 
 
UM PIONEIRO DE PAGAMENTO POR 
SERVIÇOS AMBIENTAIS 
A população da Cidade Nova Iorque é abastecida        
por um conjunto de bacias hidrográficas, que       
ocupam 5 mil km², localizadas nas montanhas de        
Catskill e no Vale do Rio ​Hudson (BUDROCK        
1997, National Resarch Council - NRC 2004). O        
sistema fornecia por volta de 5 bilhões de litros de          
água por dia (58 m³/s) para mais de 9 milhões de           
pessoas (PIRES 2004). A Bacia de Catskill       
responde por 90% do abastecimento. O sistema de        
Catskill ocupa 4.144 mil km² em cinco municípios        
(BUDROCK 1997). 
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O sistema forneceu historicamente água de alta       
qualidade, a qual não necessitava passar por       
sistemas artificiais de purificação, apenas a      
desinfecção com cloro e a filtragem para retirada de         
sólidos suspendidos (NRC, 2000). Mas o aumento       
de loteamentos rurais, combinado com fontes      
difusas de poluição, aumento do escoamento das       
estradas e da agricultura passaram a ameaçar a        
qualidade da água. Em 1995, estima-se que nas        
bacias de ​Catskill/Delaware e ​Croton haviam 128       
mil fossas sépticas e cerca de 100 estações de         
tratamento de esgoto; agricultores não adotavam      
práticas conservacionistas; as estradas rurais eram      
uma importante fonte de sedimentos carreados para       
a água (FINNEGAN 1997). 
Esta dinâmica contribuiu para a deterioração da       
qualidade da água, fenômeno que forçou a Agência        
de Proteção Ambiental dos EUA (USEPA) a       
requerer de Nova Iorque a construção de um        
complexo sistema de purificação. O objetivo era       
garantir que a água distribuída à população       
cumpriria todas as novas regras impostas pelas       
mudanças feitas no final da década de 1980 na ​Safe          
Drinking Water Act​. As mudanças resultaram de       
uma maior consciência sobre a necessidade de       
proteção dos aquíferos e bacias de fontes poluentes.        
No entanto, esta decisão exigiria a adoção de novos         
padrões de qualidade da água para muitos       
contaminantes que até então não eram      
regulamentados pela USEPA (Environmental    
Protection Agency - USEPA 2004). 
As principais alterações na ​Safe Drinking Water Act        
foram: i) regulação de mais de 80 contaminantes na         
água até 1989, a partir de 1991 mais 25         
contaminantes; ii) os sistemas de captação de água        
superficial devem usar tratamento artificial de      
purificação; iii) para as águas subterrâneas, alguns       
sistemas deveriam adotar sistemas de desinfecção;      
iv) solicita que a USEPA imponha novos requisitos        
de controle sobre os sistemas públicos de       
fornecimento de água para aqueles contaminantes      
ainda não regulamentados; v) prevê um programa       
piloto para proteger partes críticas das fontes de        
água; vi) desenvolvimento de programas para      
proteção de áreas em torno das fontes que        
abastecem os sistemas públicos de água; vii) requer        
que a USEPA emita novas regras para injeção de         
resíduos nos solos abaixo das fontes de água; viii)         
proíbe o uso de soldas de chumbo no sistema         
hidráulico de distribuição de água. A nova lei ainda         
prevê novas competências ou reforça as atribuições       
da USEPA para fazer cumpri-la, incluindo o       
aumento de sanções civis e penais para as violações         
(Environmental Protection Agency - USEPA 2017). 
A USEPA promulgou, em 1989, as novas regras        
para proteger as fontes nacionais de consumo de        
água (​Surface Water Treatment Rule – SWTR​) que        
se alinhariam às alterações na ​Safe Drinking Water        
Act​. As novas regras determinaram que todas as        
fontes superficiais de captação de água dos EUA        
teriam de cumprir certas normas ou padrões de        
qualidade da água até junho de 1993 (BUDROCK        
1997). É importante destacar que a ​SWTR prevê que         
em determinadas condições o sistema de      
abastecimento de água poderia obter a dispensa de        
purificação artificial (NRC, 2000), sendo necessária      
apenas à desinfecção e filtragem para retirada de        
sólidos suspendidos. No rol de condições incluem:       
criação de um programa de gestão de bacias que         
atenda as normas de turbidez e coliformes fecais e         
totais, forneça desinfecção adequada, e evite      
qualquer surto de doenças transmitidas pela água       
(NRC, 2000). 
Neste novo contexto institucional, o governo da       
CNI poderia escolher entre duas ações: construir um        
complexo sistema artificial de purificação da água       
(reposição da qualidade da água garantida antes       
pela capacidade de purificação da natureza - serviço        
ecossistêmico – SE [5]), ou proteger e/ou restaurar        
essa capacidade (manutenção do capital natural para       
garantir o fluxo do SE de purificação da água).         
Qualquer uma das alternativas atenderia às novas       
normas federais (NRC, 2004): a construção do       
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complexo sistema artificial de purificação da água,       
investimento orçado entre US$ 6 a 8 bilhões        
(valores de 1996), além dos custos anuais operação        
e manutenção da ordem US$ 300 milhões       
(Chichilnisky e Heal 1998), elevaria em mais do        
que o dobro das tarifas (BUDROCK 1997) ou o         
investimento na recuperação do capital natural da       
Bacia de ​Catskill​, que fora perdido com as        
mudanças no uso das terras. O que era mais         
atraente? 
Cabe destacar que na maioria dos casos os limites         
das bacias não coincidem com os      
político-administrativos. Desse modo, a    
implantação da gestão de bacia requer muito mais        
do que progresso científico para ser efetivada. Neste        
sentido, aspectos sociais, econômicos, políticos e      
culturais compõem uma vasta gama de partes       
engajadas com interesses dispares (NRC, 2000). A       
USEPA reconhecendo estes aspectos definiu que a       
gestão hídrica deveria ser tratada segundo uma       
estratégia holística e integrada, de modo a restaurar        
e manter a integridade biofísica química dos       
ecossistemas, protegendo a saúde humana e      
promovendo o crescimento sustentável (USEPA,     
1991; NRC, 1999). 
Para enfrentar o desafio, o governo da CNI decidiu         
investir na recuperação do SE provido pela bacia de         
Catskill​. Para que fosse possível manter a qualidade        
da água mesmo diante do inevitável aumento da        
densidade demográfica era preciso promover, no      
início, a recomposição e manutenção das matas       
ciliares ao longo dos rios e reservatórios. Esta ação         
ajudaria no controle das fontes difusas de nutrientes        
e de pesticidas agravadas pelo escoamento      
superficial de águas pluviais, fossas sépticas e de        
outras fontes (NRC, 2004). Era preciso também       
alterar o sistema de produção agrícola e industrial,        





Em 1990, o ​New York City Departament of        
Environmental Protection (NYDEP) apresentou    
uma proposta para a proteção das bacias, incluindo        
uma revisão nas regras e regulamentações técnicas       
que não tinham sido atualizadas desde 1953, e um         
plano de aquisição de terras. A proposta não foi         
aceita pelas comunidades locais. Esta oposição      
contribuiu para a criação da Associação das       
Comunidades das Bacias Hidrográficas em 1991      
(​Coalition of Watershed Towns – CWT​) (Budrock,       
1997; NRC, 2004). A USEPA interveio definindo       
as condições preliminares para que o sistema de        
abastecimento de água da CNI recebesse o ​status de         
área livre da purificação artificial (​Filtration      
Avoidance Determination – FAD ​) em 1993.      
Todavia, a cidade teria um ano para definir e iniciar          
a execução do plano que garantisse a emissão do         
FAD​. Como condição preliminar a CNI foi       
obrigada, entre outras coisas, a publicar a edição        
final da proposta de gestão de bacia, e dar início a           
aquisição de terrenos e as ações de conservação em         
1994. Além disso, a cidade deveria investir na        
modernização das estações de tratamento de esgoto       
localizadas na bacia (BUDROCK 1997). 
Uma segunda fase foi definida pela USEPA em        
dezembro de 1993, em que ficou acertado que a         
CNI teria que iniciá-la até 15 de dezembro de 1996.          
Nesta fase, a cidade deveria instituir um programa        
efetivo de proteção de bacias (​Watershed      
Protection​), revisar as regulamentações (​Watershed     
Regulations​) e executar o programa de aquisição de        
terras – que resultaria na aquisição de 80 mil acres          
(32,4 mil hectares) até 1999. O território das bacias         
foi categorizado em áreas elegíveis ou passíveis de        
aquisição (a venda das propriedades é voluntária) de        
acordo com cinco classificações (Quadro 1). Na       
versão final do ​Watershed Agreement esta meta não        
era mais aplicável (BUDROCK 1997). 
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Quadro 1: ​ Classificações Territorial da Bacia Hidrográfica de ​Catskill 
 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em Budrock, 1997. 
Nota: 1) reservatórios terminais nomeados de Ashokan e Rondout, que estão diretamente conectados ao sistema de                
distribuição da Cidade de Nova Iorque. 
 
A proposta de aquisição de terras despertou forte        
oposição dos moradores, que temiam que o       
desenvolvimento da região fosse sufocado e a       
redução dos valores das propriedades, sendo que a        
própria arrecadação tributária seria corroída     
(FINNEGAN, 1997; NRC, 2000). A ​Coalition of       
Watershed Towns apresentou uma contraproposta,     
em que a CNI compensasse financeiramente as       
comunidades pelos custos diretos e indiretos da       
gestão (NRC, 2000). Embora, o projeto tenha dado        
início a uma intensa e acirrada negociação, em        
novembro de 1995 alcançaram um consenso,      
resultando no ​Memorandum of Agreement     
(MOA)[6], mecanismo legal do ​Watershed     
Protection Plan ​ (BUDROCK 1997). 
O ​MOA é o instrumento que guiou a implantação do          
Programa de Proteção das Bacias Hidrográficas e       
apresenta três importantes compromissos: i) compra      
de terras na bacia de ​Catskill​, em áreas que         
fornecem 90% da água consumida em Nova Iorque        
e que sejam predominantemente propriedades     
privadas; ii) regulamentação das atividades na      
bacia; iii) pagamento para as comunidades locais       
para apoiar o desenvolvimento local, paralelo a       
promoção da proteção da bacia. Pode-se dizer que o         
pagamento realizado pela CNI representa a adoção       
de um esquema de pagamento por serviços       
ambientais (PSA’s) [7] com características próprias. 
O MOA serve como um modelo estratégico para a         
gestão da bacia de ​Catskill​, de modo a manter o          
abastecimento de água para a CNI livre da        
necessidade de implantar um complexo sistema      
artificial de purificação. O custo estimado do       
modelo foi de US$ 1,5 bilhões ao longo de dez          
anos. Em contrapartida, a USEPA concedeu a CNI        
um ​status provisório da ​FAD que estendeu até abril         
de 2002 (NRC, 2000). Esta estratégia de gestão se         
enquadra na proposta apresentada pela USEPA,      
porque é holística e integrada. O MOA representa        
uma combinação nova e complexa de programas,       
políticas e práticas de gestão desenvolvida com       
agentes engajados. As dimensões científicas,     
tecnológicas, sociais e econômicas são abordadas      
no MOA dentro do objetivo de manter a pureza da          
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água na ausência de tratamentos artificiais de       
purificação complexos (NRC, 2000). 
Tendo em vista os impactos negativos que poderiam        
advir de modificações do uso do solo, um segundo         
instrumento foi adotado no MOA, a ​Conservation       
Easement (Pacto de Conservação). Este instrumento      
representa um pacto de caráter perpétuo (​ad       
infinitum​) firmado entre as partes, proprietário da       
terra e parte interessada na conservação dos SE’s,        
dispondo sobre as restrições de uso do solo: os         
proprietários das terras podem “vender” o      
compromisso de conservar a propriedade para a       
CNI, mantendo a propriedade privada em troca da        
sua proteção quanto ao uso inadequado. A CNI        
pagará todos os tributos sobre a parcela da        
propriedade negociada (NRC, 2000). 
Outro instrumento de aquisição de direitos sobre o        
uso do solo foi instituído pelo ​Agricultural       
Easements​, que trata da efetivação do Pacto de        
Conservação para áreas com atividade agropecuária      
ativa. Esses pactos dispõem sobre determinadas      
restrições quanto ao uso e ao desenvolvimento       
futuro da propriedade agropecuária, mas permite a       
continuidade da atividade agrícola (NRC, 2000). 
A fim de recuperar e conservar a qualidade da água          
provida, e ao mesmo tempo impor mudanças nas        
questões socioeconômicas das comunidades    
envolvidas, foi criado o ​Watershed Protection and       
Partnership Programs (WPPP), com suporte     
financeiro de Nova Iorque (Quadro 2). Para auxiliar        
na execução do WPPP foi criada a ​Catskill        
Watershed Corporation (CWC). Além disso, a      
instituição será responsável pela gestão de uma       
importante parcela dos recursos destinados aos      
programas por Nova Iorque. 
 
Quadro 2: ​Watershed Protection and Partnership Programs ​: Síntese 
 
Fonte: Modificado pelos autores com base em Budrock (p. 20-22, 1997). 
Nota: 1) valores originais do projeto, apresentados em valores de 1997. 2) ​State Pollutant Discharge Elimination System​. 
3) ​Watershed Agricultural Council​. 
 
Foi criada a ​Watershed Protection and Partnership       
Council (WPPC), cujo objetivo é auxiliar na       
proteção da qualidade da água e manter a unidade         
comunitária e a vitalidade econômica das      
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comunidades. O conselho não terá poder para       
regulamentar ou executar, mas representa um grupo       
que compartilha de um objetivo comum: proteger a        
integridade ecológica e a vitalidade econômica das       
bacias e das comunidades (BUDROCK 1997). O       
WPPC serve como um fórum para a troca de ideias,          
preocupações, informações e recomendações    
relativas ao desenvolvimento ambientalmente    
responsável e à proteção da bacia. O conselho revê         
e avalia periodicamente os esforços de proteção dos        
mananciais realizados pelos diversos órgãos     
governamentais e entidades privadas. Além disso, o       
WPPC poderá solicitar o ingresso de pessoas e        
instituições que tenham interesse na bacia. Por fim,        
qualquer decisão ou recomendação feita pela WPPC       
será baseada na maioria dos membros votantes       
(BUDROCK 1997). 
Os agricultores estimaram que 25% das terras       
agricultáveis seriam retiradas da produção. No      
entanto, o Departamento de Proteção Ambiental da       
Cidade Nova Iorque (DPANYC) já havia percebido       
que a urbanização ocorrida na Bacia de ​Croton        
tinha resultado no declínio da qualidade da água.        
Assim, o DPANYC rotulou a atividade agrícola       
como preferencial para o uso do solo na bacia.         
Mesmo a atividade agrícola sendo uma possível       
fonte poluidora, o DPANYC e a USEPA       
estabeleceram diversos acordos com a comunidade      
agrícola no quadro do ​Watershed Agricultural      
Program​, que se tornou um divisor de águas,        
passando a regular as atividades agrícolas no lugar        
do MOA (National Research Council - NRC 2000). 
 
CONCLUSÃO 
No caso da CNI foi preciso valorar o SE de          
purificação natural da água provido pela bacia de        
Catskill​, o que permitiu avaliar que a recuperação e         
a proteção da integridade ecológica poderiam      
prover água pura a um custo menor do que         
implantar um novo sistema artificial de tratamento       
(NRC, 2004). Nesse sentido, foi implantado um       
sistema de PSA’s financiado pela CNI, beneficiária       
do SE. A cidade de Nova Iorque e as comunidades          
localizadas na bacia consolidaram uma parceria que       
iria evitar o investimento de US$ 4 a 6 bilhões para           
instalação de um sistema artificial para purificação       
da água, mais custos anuais de US$ 300 milhões. 
O custo da recuperação do SE de purificação da         
água que estava sendo perdido, está expresso na        
proposta de gestão hídrica apresentada pela      
prefeitura de NY para as comunidades locais, em        
que seriam realizados investimentos de US$ 1,5       
bilhão em 10 anos para a adequação do uso e          
ocupação do solo na bacia, sem comprometer o        
desenvolvimento local. Os investimentos não     
seriam apenas na recuperação e preservação direta       
dos ecossistemas, mas também para a modernização       
das atividades agrícolas, capacitação dos agentes,      
adequação das propriedades, tornando as atividades      
econômicas locais sustentáveis do ponto de vista       
ecológico, o que ao mesmo tempo geraria renda e         
emprego nas áreas protegidas. 
Por fim, cabe destacar que todo o investimento        
realizado pela CNI resultou na recuperação e       
proteção de um conjunto de outros SE’s, tais como:         
abertura de espaços para recreação, beleza cênica,       
hábitat e berçário para espécies aquáticas e       
terrestres, recursos genéticos, alimentos, recursos     
madeireiros, culturais etc. Assim, a experiência de       
Nova Iorque mostra que para a execução de um         
adequado plano de gestão de bacias para provisão        
de água pura é preciso adotar uma abordagem mais         
holística, integrada e transdisciplinar. 
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